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Até recentemente, o telejornalismo era considerado o gênero audiovisual mais importante na criação e na representação da realidade política, ignorando-se o potencial político de outras experiências de mídia. Não se pode ignorar a força das notícias pois a ideia de democracia exige cidadãos informados e que informações devem relatar algo deve ser descrito em termos de sua verdade, falsidade, credibilidade, rigor. A ênfase acentuada do papel da mídia como meros fornecedores de informação ignora o fato de que os cidadãos, também, e acima de tudo, se envolvem com a mídia para confirmar ou celebrar os valores e crenças que reforçam a sua identidade cívica e política. 

Como a maior parte das atitudes e visões de mundo que optamos por agregar ao entendimento da nossa própria identidade, a aproximação política não é somente resultado de um processo racional, mas também de sentimentos que surgem a partir da experiência individual. Assim, sem descartar os conceitos de racionalidade envolvidos no projeto cívico, que estabelece a dicotomia entre emoção e razão na construção de uma atitude cidadã, percebemos que o paradigma de um cidadão racional pode ser normativamente indesejável e impossível empiricamente. Em termos práticos, refere-se ao reconhecimento de que as ações de um cidadão não vem necessariamente da observação independente e racional, mas de uma gama de emoções como raiva, amor, senso de justiça, entre outros. 


Para compreender o papel da mídia na construção de uma cultura política e uma cidadania contemporânea é necessário promover uma abordagem cultural que dê conta da multiplicidade de relações midiáticas (integrativas e interativas) que as pessoas utilizam em seus compromissos com a vida social e política. 

Deve-se reconhecer que o surgimento da mídia eletrônica trouxe parte das massas marginalizadas pudessem ter uma interação crescente com questões da esfera pública. Como as classes populares seguem criando seus próprios canais de expressão e também conquistando espaço nos canais tradicionais, participam assim do debate sobre os problemas nacionais e da reelaboração de ideologias, valores e modos de ver o mundo, educando-se para a cidadania. Desta maneira, os meios de comunicação revelaram-se assim como lugar de aprendizado do público para o exercício de seus direitos e a ampliação da cidadania. Nessa empreitada contam com a colaboração ou mediação, direta ou indireta, ocasional ou duradoura, de organizações não-governamentais, igrejas, universidades, fundações, educadores sociais autônomos, entre outras organizações, evidenciando um maior uso das tecnologias de comunicação pelas organizações comunitárias e ONGs. 

O surgimento das lan-houses e a recente competição entre provedores de TV a cabo para aumentarem sua base de assinantes nas classes C e D evidenciam um processo crescente de democratização no acesso aos meios de comunicação de massa na sociedade. Houve também um crescimento de canais de televisão que têm sua estratégia de programação montada na linha informativa, cultural e educativa, como canais universitários, comunitários e ligados a instituições de interesse público. Citando Putnam, para quem a TV pode reforçar o senso de comunidade ao emanar uma experiência comum aos espectadores: “no melhor de seu aspecto cívico, a televisão pode ser um ponto de aglutinação, uma poderosa força para interligar diferenças sociais, nutrir a solidariedade e comunicar informação cívica essencial”.
Num país como o Brasil, onde o consumo de TV e Internet respectivamente figuram como 2º e 1º lugar no ranking mundial em horas diárias de uso, se faz premente estudos sobre como estas mídias processam os arranjos sociais de pertencimento e participação na esfera pública a partir das representações criadas sobre o indivíduo e a sociedade. 

Neste contexto, o advento da Internet, mais do que uma simples ferramenta de trabalho ou distração, lançou as bases de uma nova economia cultural, a chamada Sociedade da Informação. Efetivamente, apesar de a noção de Sociedade da Informação evocar o conceito de globalização, a uniformidade de culturas e comportamentos não constitui uma conseqüência inevitável. Podemos analisar esta questão referindo que a ideia de globalização implica, na sua faceta mais forte, a uma certa homogeneização dos mecanismos de apropriação simbólica. Ou seja, todos recebemos de forma idêntica os objetos e representações que circulam em escala global. Os meios que comunicam e mediam representações no sistema global e garantem a recepção de tudo quanto é produzido e transportado, criam igualmente sujeitos à escala global que interpretam essas representações de forma semelhante.

Quais métodos possibilitariam utilizar o potencial da mídia para criar um mundo simbólico que encoraja os cidadãos a expressarem emoções, desejos, modos de ver e sentir o mundo, e ainda assim integrar os indivíduos de um modo reflexivo e participativo, respeitando a cultura e identidade dos grupos? Impera a necessidade de mais pesquisas a partir dessa perspectiva que oferece uma investigação sobre as maneiras pelas quais as pessoas se apropriam criticamente dos conteúdos midiáticos, passando do “ser consumidor” para o “ser cidadão”, tendo em conta a recriação simbólica que o indivíduo exerce através da sua experiência midiática. 

Neste sentido, a diversificação corrente dos canais de comunicação é politicamente importante porque expande o alcance de vozes que podem ser ouvidas (embora algumas poucas vozes tenham maior importância que outras, ninguém fala sem ter a autoridade questionada). As novas mídias operam com características diferentes das transmitidas por radiodifusão que dominaram por muito tempo: acesso, participação e reciprocidade no lugar da comunicação de um para muitos. Dados estes princípios, observamos que a democracia digital será descentralizada, desigualmente dispersa, profundamente contraditória, e com emergência lenta. Estas forças estão baseadas em um senso maior de participação, menos dependência de conhecimentos oficiais e uma maior confiança na resolução de problemas através de maneiras colaborativas.

As redes sociais surgiram há poucos anos como um espaço virtual onde as pessoas registram informações básicas, interesses, contatos e se conectam pela partilha destes dados: de uma simples mensagem a fotos e vídeo. O impacto da difusão desses sites não é irrelevante. Milhares de vídeos do YouTube são visualizados por dia e, segundo dados oficiais, a cada minuto são adicionados 10 horas de vídeo ao portal. A rede Facebook tem mais de 300 milhões de usuários, quase a população dos Estados Unidos, o terceiro país mais populoso do mundo. Mesmo o LinkedIn, site focado em contatos profissionais, já tem 45 milhões usuários registrados. Estes dados não são menores para organizações com recursos limitados, que vêem oportunidades para crescer ao criarem ações inteligentes nessas redes. 


Com a capacidade de agrupar usuários, as redes geram comunidades virtuais em torno de temas específicos que, muitas vezes amplificam a discussão para além das fronteiras dos sites, criando reais oportunidades para a ação. Desta maneira, surgem novas formas de atuação para os ativistas midiáticos. 
O recente ativismo transmídia fornece a criadores de conteúdo socialmente responsável estratégicas pró-ativas no uso de distintos suportes de mídia (televisão, internet, celular, rádio, impressos, entre outros) no intuito de criar uma campanha de impacto social. Múltiplos pontos de entrada permitem que ativistas, parceiros, doadores e o público tenham uma abrangente e coordenada experiência narrativa de temas que a primeira vista são complexos. Além disso, ferramentas de co-criação permitem um maior envolvimento dos usuários com a causa, aprimorando as chances de transformação social. 

O ativismo transmídia incentiva a mudança ao usar primeiro conteúdos estruturados em redes de comunicação social e só depois criar ações de mobilização para um público já sensibilizado, incrementando a colaboração dos usuários na identificação dos problemas a serem enfrentados e criando narrativas que incorporem a estratégia transmídia desde o início de uma campanha. 

Esta imersão é descentralizada através de múltiplos suportes como a televisão, salas de cinema, jogos de vídeo, internet e plataformas móveis. Ao incentivar a partilha de conteúdos gerados pela campanha, os ativistas transmídia fidelizam o usuário pela busca de novas informações em uma narrativa complexa que acontece através de inúmeras fontes de mídia. O processo se dá sem privilegiar um suporte específico, já que todas as mídias são essenciais para a compreensão dos objetivos da campanha, criando comunidades que compartilham as experiências vividas, gerando envolvimento emocional. 

Organizações sem fins lucrativos e criadores de mídia para a transformação social têm um desafio no sentido de tornar seu conteúdo "pegajoso", uma causa que se torna desejo. Em um campo repleto de canais de distribuição, faz-se necessário primeiro criar a consciência do tema e gerar a inspiração para a mudança, e depois da fidelização da audiência à campanha, prescrever a ação. 
Daí a importância de uma abordagem multiplataforma envolvendo conteúdos não só distribuídos na internet mas numa variedade de meios, incluindo narrativas transformadas em longa-metragens ou documentários, curtas e clipes, streaming ou download de vídeo, fotografia, blogs, artigos, entrevistas, exposições, eventos, entre outros.

Numa visão mais abrangente de mudança social, a narração assume um papel de destaque, onde uma história bem contada cria uma experiência que é compartilhada por muitos, que dividem soluções alternativas em diferentes âmbitos, tanto local quanto possivelmente global. Neste sentido, Kellner nos ajuda a conceituar as distintas formas de opressão simbólica feita pelos meios de comunicação e como projetos críticos da cultura da mídia podem apoiar ações voltadas para a transformação sociopolítica.
“Quando as pessoas aprendem a perceber o modo como a cultura da mídia transmite representações opressivas (...), são capazes de manter uma distância crítica em relação às obras da mídia e assim adquirir poder sobre a cultura em que vivem. Tal aquisição de poder pode ajudar a promover um questionamento mais geral da organização da sociedade e ajudar a induzir os indivíduos participarem de movimentos políticos radicais  que lutem pela transformação social” (Kellner, 2001, p.83). 

Referências Bibliográficas 

CASTRO, Daniel. Brasileiro Consome Quase 5 h Diárias de TV. Folha de São Paulo, Caderno Folha Ilustrada, São Paulo, n. 27677, 11 jan. 2005.

ECHEVERRÍA, Javier. Telépolis. Barcelona: Ediciones Destino, 1994. 

JENKINS, Henry. Transmedia Storytelling 101. http://www.henryjenkins.org/

2007/03/transmedia_storytelling_101.html. Acessado em 20 set. 2009.

KELLNER, Douglas. A Cultura da Mídia. Bauru: EDUSC, 2001.

MACHADO, Arlindo. Máquina e Imaginário: o Desafio das Poéticas Tecnológicas. São Paulo: EDUSP, 2001.

MARTHE, Marcelo. A Nova Era da Televisão. In: Revista Veja. Ed. 1973. São Paulo: Abril, 2006.

MARTÍN-BARBERO, Jesús. Dos Meios às Mediações: Comunicação, Cultura e Hegemonia. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2003.

MCLUHAN, Marshall. Os meios de comunicação como extensões do homem. São Paulo: Cultrix, 1993.

POLIZELLI, Demerval, OZAKI, Adalton. Sociedade da Informação. Editora Saraiva, 2007.
PUTNAM, Robert. Bowling Alone: America's Declining Social Capital. Princeton University Press, 1995.

SARTORI, Giovanni. “La sociedad multiétnica. Pluralismo, multiculturalismo y extranjeros”. Madrid: Ed. Taurus, 2002.

WAHL-JORGENSEN, Karin. Mediated Citizenship(s): An introduction. Routledge Editions, 2006. 

PAGE  
4

